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Simpósio: 12 - MEDIAÇÃO COMO MECANISMO E GARANTIA DO ACESSO À JUSTIÇA 
 
RESUMO: O presente trabalho tem como objetivo demonstrar como a mediação pode 
contribuir para um acesso efetivo à Justiça. Com o Estado Social, o direito de acesso à Justiça 
passou a ser concebido como um direito material, enquanto no Estado Liberal havia apenas uma 
garantia formal. O tema é relevante na atualidade em razão de um movimento universal pelo 
acesso efetivo à Justiça, partindo-se da premissa de que os sistemas jurídicos adotados nas 
sociedades ocidentais não funcionam de forma adequada, pois os conflitos aumentaram de 
forma geométrica, não somente em quantidade, mas também em complexidade. Esse trabalho 
fez uso de pesquisa bibliográfica através de autores como: Mauro Capelletti, Serpa e Cachapuz, 
baseadas em pesquisas doutrinárias, matérias de artigos, livros, além de usar o método dedutivo 
com a finalidade de analisar os mecanismos alternativos de resolução de conflitos, que se 
inserem nesse movimento universal de acesso à Justiça, destacando-se a mediação como novo 
paradigma. As hipóteses levantadas para este estudo foram no sentido de que a Mediação, como 
mecanismo alternativo na obtenção de soluções das lides, podem contribuir para o efetivo 
acesso à justiça, proporcionando significativas transformações em nossos hábitos culturais, bem 
como nos hábitos do próprio Poder Judiciário. Os resultados da pesquisa mostram que o 
processo jurídico-tradicional tem-se mostrado incapaz de resolver os conflitos existentes nas 
sociedades e os Tribunais encontram-se abarrotados de processos, impossibilitando o acesso à 
Justiça de forma efetiva pelos cidadãos. Além do mais, um dos maiores problemas enfrentados 
pelas pessoas no que diz respeito ao Acesso à Justiça é quanto às custas do processo, não tendo 
possibilidade de arcar com estes valores altos sem causar qualquer prejuízo a seu próprio 
sustento e de sua família. Nesse contexto, diante da “incapacidade” do Poder Estatal em 
solucionar as controvérsias judiciais, com celeridade, eficiência e dinamismo jurídico, 
imperiosa, se fez, a necessidade de se adotar novas formas de resolução de conflitos. A 
mediação se apresenta como uma ferramenta indispensável ao fortalecimento do Poder 
Judiciário e um instrumento de acesso à justiça, pois, diminui os custos inerentes à resolução 
de conflitos; reduz o tempo médio para essa resolução; permite que os participantes controlem 
os procedimentos, desde o início até ao fim, uma vez que a decisão de iniciar ou pôr fim à 
mediação está sempre nas suas mãos; mantém a confidencialidade do conflito e é um meio 
flexível e informal. Dessa forma, podemos afirmar que a mediação é uma forma de 
administração do conflito, pela qual as partes, auxiliadas por um terceiro neutro e imparcial, 
reconhecem as diferenças existentes entre elas, e juntas, de forma pacífica e amigável, 
visualizam o problema, não havendo vencedores ou perdedores, pois ambas vencem, já que 
optam por uma solução inteligente (o acordo) que visa, somente, o bem estar da sociedade. 
Portanto, é de salutar importância reconhecer-se que, os Métodos Alternativos de Resolução de 
Conflitos, representam garantias constitucionais do exercício da cidadania e, principalmente, 
do acesso à justiça. 
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